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Balanços Patrimoniais em 31/12/2011 e 2010 (Em Reais)
Ativo 31.12.11 31.12.10
Circulante 4.609.326,59 2.639.293,86
Caixa e Equivalente de Caixa 273.641,02 245.989,03
Caixa 300,00 500,00
Bancos Conta Movimento (nota 6) 33.398,23 136.905,77
Aplicações Financeiras (nota 6) 239.942,79 108.583,26
Clientes 2.000.000,00 -
Secr. Saúde do Estado S. Paulo (nota 3d) 2.000.000,00 -
Outros Créditos 649.564,30 653.925,62
Adiantamento a Fornecedores 96.565,46 -
Antecipações Salariais 19.922,43 16.070,87
Antecipação de Férias 407.941,39 376.714,31
Outros Créditos e Adiantamentos 10.587,50 51.402,83
Depósito Judicial 114.547,52 209.737,61
Despesas Pagas Antecipadamente 12.609,30 9.734,09
Prêmios de Seguros e Outros a Vencer 12.609,30 9.734,09
Estoques (nota 5) 1.673.511,97 1.729.645,12
Não Circulante 3.010.896,79 3.576.563,98
Imobilizado - Bens de Terceiros (nota 4) 3.010.896,79 3.576.563,98
Bens Móveis 8.780.477,68 8.574.396,05
Bens de Terceiros-Ajuste da Vida Útil Econ. (5.769.580,89) (4.997.832,07)
Total do Ativo 7.620.223,38 6.215.857,84
Compensação 8.780.477,68 8.574.396,05
Bens / Mercadorias de Terceiros 8.780.477,68 8.574.396,05
Bens Recebidos em Comodato 8.780.477,68 8.574.396,05

Passivo e Patrimônio Líquido 31.12.11 31.12.10
Circulante (nota 3e) 15.089.199,77 14.502.150,86
Fornecedores 1.589.774,83 2.763.836,26
Serv.de Terceiros Pessoa Física e Jurídica 797.949,40 558.483,13
Salários a Pagar 3.434.716,02 2.915.477,15
Contribuições a Recolher 915.112,63 805.029,87
Provisão de Férias 6.112.627,70 5.357.524,46
Provisão FGTS sobre Férias 489.010,22 428.601,95
Impostos a Recolher 1.203.235,38 994.100,12
Empréstimo a Funcionário Lei 10.820/03 127.295,94 106.452,82
Obrigações Tributárias 55.806,79 50.523,37
Outras Contas a Pagar 363.598,48 522.121,73
Financiamentos/Empréstimos/Parcelamentos 72,38 -
Não Circulante 5.765.347,84 6.216.463,58
Exigível a Longo Prazo 5.765.347,84 6.216.463,58
Prov. de Desp. Processos Cíveis (nota 10) 2.597.333,07 2.492.233,07
Prov. de Desp. Proc. Trabalhistas (nota 10) 157.117,98 147.666,53
Obrigações - Bens Móveis de Terceiros 8.780.477,68 8.574.396,05
Aj. Vida Útil Econ. - Bens Móveis de Terc. (5.769.580,89) (4.997.832,07)
Patrimônio Líquido (13.234.324,23) (14.502.756,60)
Resultado de Exercícios Anteriores (14.502.756,60) (11.895.694,40)
(Défi cit) Superávit do Exercício (nota 9) 1.268.432,37 (2.607.062,20)
Total do Passivo 7.620.223,38 6.215.857,84
Compensação 8.780.477,68 8.574.396,05
Bens / Mercadorias de Terceiros 8.780.477,68 8.574.396,05
Bens em Comodato 8.780.477,68 8.574.396,05

Dem.do Défi cit ou Superávit p/os Ex.Findos em 31/12/11 e 10 (Em Reais)
Receitas 31.12.11 31.12.10
Receitas Operacionais 99.190.000,00 88.000.000,00
Secretaria de Saúde do Est.de S.P.(n.7a) 99.190.000,00 88.000.000,00
Outras Receitas 19.939.765,20 1.089.657,44
Doações Recebidas (nota 7b) 45.692,49 -
Descontos Recebidos 185.357,09 252.215,58
Despesas Anuladas do Exercício Anterior 1.763,46 668.485,82
Financeiras 278.121,15 150.980,87
Outras Receitas 18.578,58 17.975,17
Isenção usufr.-INSS Cota Patronal (n.8a) 16.271.259,69 -
Isenção usufr.-INSS Serv. Terceiros (n.8b) 223.292,74 -
Isenção usufruída - COFINS (nota 8c) 2.915.700,00 -
Total das Receitas 119.129.765,20 89.089.657,44
Despesas
Despesas Operacionais (98.451.080,40) (91.696.719,64)
Serviços - Pessoal Próprio (68.023.519,55) (62.106.607,03)
Serv.-Terceiros Pessoa Física e Jurídica (16.629.161,45) (16.258.237,82)
Mercadorias (13.589.829,43) (13.249.510,97)
Tributos (54.909,09) (45.998,12)
Financeiras (147.220,88) (30.405,45)
Despesas do exercício anterior (6.440,00) (5.960,25)
Outras Despesas (19.410.252,43) -
Isenção usufr.-INSS Cota Patronal (n.8a) (16.271.259,69) -
Isenção usufr.-INSS Serv. Terceiros (n.8b) (223.292,74) -
Isenção usufr.- COFINS (nota 8c) (2.915.700,00) -
Total das Despesas (117.861.332,83) (91.696.719,64)
(Défi cit) Superávit do Exercício 1.268.432,37 (2.607.062,20)
Dem.dos Fluxos de Caixa p/os Ex. Findos em 31/12/11 e 10(Em Reais)
Fluxos de caixa nas atividades operac. 31.12.11 31.12.10
(Défi cit) Superávit do exercício 1.268.432,37 (2.607.062,20)
Ajustes por:
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) Redução em contas a receber (1.998.513,89) (119.657,66)
(Aumento) Redução em estoques 56.133,15 (390.413,28)
Aumento (Redução) em fornecedores (959.887,90) 927.602,86
Aum.(Red.) em contas a pagar e provisões 1.661.415,88 2.298.211,85
Aum.(Redução) de Bens de Terceiros (565.667,19) 653.871,29
Caixa líquido prov. das ativ.operacionais (538.087,58) 762.552,86
Fluxos de caixa nas ativ. de investimento
(-) Adição de Bens de Terceiros 565.667,19 (653.871,29)
Caixa líquido prov. das ativ.investimentos 565.667,19 (653.871,29)
Fluxos de caixa das ativ. de fi nanciamentos
Empréstimos tomados 72,38 -
Caixa líq. prov. das ativ. de fi nanciamentos 72,38 -
Aum. líq. e (Red.) de caixa e equiv. de caixa 27.651,99 108.681,57
Caixa e equiv. de caixa no início do período 245.989,03 137.307,46
Caixa e equiv. de caixa no fi nal do período 273.641,02 245.989,03
Aum. líq. e (Red.) de caixa e equiv. de caixa 27.651,99 108.681,57

Dem.do Valor Adicionado p/os Ex.Findos em 31/12/11 e 10 (Em Reais)
 31.12.11 31.12.10
1 - Receitas 118.851.644,05 88.938.676,57
1.1) Prestação de serviços 99.190.000,00 88.000.000,00
1.2) Outras receitas - -
1.3) Outras rec.(-) Rec.Anul.do Exe. Ant. 19.661.644,05 938.676,57
2 - Insumos Adquiridos de Terceiros 28.832.084,37 29.114.335,15
2.1) Matéria-prima consumida 18.843,70 18.903,06
2.2)Custo das merc. utiliz.na prest.de serv. 13.570.985,73 13.230.607,91
2.3) Serviço de terceiros e outros 15.242.254,94 15.864.824,18
3 - Valor Adicionado Bruto (1 - 2) 90.019.559,68 59.824.341,42
4-Valor Adic. Líq. Prod. pela Entidade(3) 90.019.559,68 59.824.341,42
5-Valor Adic.Recebido em Transferência 278.121,15 150.980,87
5.1) Receitas fi nanceiras 278.121,15 150.980,87
6 - Valor Adicionado Total (4 + 5) 90.297.680,83 59.975.322,29
7 - Distribuição do Valor Adicionado 90.297.680,83 59.975.322,29
7.1) Pessoal e encargos 84.518.071,98 62.106.607,03
7.2) Impostos, taxas e contribuições 2.970.609,09 44.906,94
7.3) Juros e aluguéis 1.540.567,39 430.870,52
7.4) (Défi cit) / Superávit do exercício 1.268.432,37 (2.607.062,20)

SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Hospital de Clínicas Luzia de Pinho Melo
CNPJ n.º 61.699.567/0008-69

Notas Explicativas às Dem.Cont.Encerradas em 31/12/11 e 10(Em Reais)

Dem.das Mutações do Pat.Líq.p/os Ex.Findos em 31/12/11 e 10(Em Reais)
Eventos Superávits/Défi cits Acumulados Total
Saldos em 01.01.10 (7.389.346,37) (7.389.346,37)
Saldo Residual do Imobilizado (4.506.348,03) (4.506.348,03)
Défi cit do Exercício (2.607.062,20) (2.607.062,20)
Saldos em 31.12.10 (14.502.756,60) (14.502.756,60)
Saldos em 01.01.11 (14.502.756,60) (14.502.756,60)
Superávit do Exercício 1.268.432,87 1.268.432,87
Saldos em 31.12.11 (13.234.324,23) (13.234.324,23)

Senhores Membros do Conselho Fiscal e Assembléia Geral dos Sócios. 
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias previstas no artigo 
25 inciso XIX, submetemos à apreciação de V. S.as o Balanço Patrimonial 
encerrado em 31/12/2011 e as respectivas Demonstrações Contábeis do 
Hospital de Clínicas Luzia de Pinho Melo elaboradas nas formas da Le-
gislação vigente. A SPDM é uma Associação Civil sem fi ns lucrativos fun-
dada em 26/06/1933 e tem, hoje, como principal objetivo a manutenção do 
Hospital São Paulo (HSP), hospital universitário da Universidade Federal de 
São Paulo (UNIFESP), bem como outros hospitais, centros de assistência e 
unidades afi ns. A diretriz primordial de nossa Instituição é sua inserção no 
sistema de saúde direcionada ao tratamento e à prevenção de doenças e à 
promoção da saúde primária, secundária e terciária, estreitando laços com 
a comunidade local e reafi rmando seu compromisso social de atender a to-
dos, sem discriminação. A SPDM é uma empresa fi lantrópica moderna, que 
busca a sustentabilidade econômica, social e ambiental. Sua gestão é ba-
seada no sistema de governança corporativa e na alta competência de seus 
colaboradores. Fundada em 1933, é dirigida por um Conselho Administrati-
vo, eleito pela Assembléia de Associados. A SPDM tem, hoje, como principal 
objetivo a manutenção do Hospital São Paulo (HSP), hospital universitário
da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), bem como outros hos-
pitais, centros de assistência e unidades afi ns. Seu Conselho de Superin-
tendentes é formado por profi ssionais de alta capacitação técnica, respon-
sáveis pela administração do Hospital São Paulo/Hospital Universitário da 
UNIFESP, da rede de Unidades Afi liadas e do Programa de Atenção Básica 
e Saúde da Família, bem como do Programa de Ensino e Pesquisa. O Con-

selho Fiscal é responsável pela análise de balanços. Conta também com 
a avaliação permanente da auditoria independente. Compete ao seu Con-
selho Deliberativo de Gestões Delegadas, composto de representantes da 
SPDM e da Comunidade, com notória capacidade profi ssional e reconheci-
da idoneidade moral, aprovar contratos de gestão e convênios das unida-
des públicas administradas pela SPDM. Assim, a SPDM contribui de forma 
efetiva para a melhoria contínua dos serviços prestados pelo sistema único 
de saúde do Brasil. Para tanto, associa o melhor da tecnologia com atendi-
mento médico de alta qualidade, respaldado por equipes multiprofi ssionais, 
formadas por enfermeiros, fi sioterapeutas, farmacêuticos, nutricionistas, 
fonoaudiólogos, bioquímicos, psicólogos, tecnólogos, assistentes sociais e 
dentistas, entre outros. Atualmente a Entidade é constituída por hospitais e 
centros de assistência regularmente constituídos, sendo partes, o Hospital 
São Paulo (HSP), Hospital Vila Maria (HVM), Hospital Geral do Pirajussara 
(HGP), Hospital Estadual de Diadema (HED), Hospital de Clínicas Luzia de 
Pinho Melo (HCLPM), Hospital Municipal Dr. José de Carvalho Florence de 
São José dos Campos (HMJCF), Hospital Municipal Pimentas Bonsuces-
so de Guarulhos (HMPB), Complexo Hospitalar Ouro Verde de Campinas 
(CHOV), o Hospital Municipal de Barueri Dr. Francisco Moran, o Hospital 
Brigadeiro e o Hospital e Maternidade Dr. Odelmo Leão Carneiro de Uber-
lândia, o Pronto Socorro Municipal da Vila Maria Baixa, os Núcleos de Ges-
tão Assistenciais Várzea do Carmo (NGAVC) e Santa Cruz (NGASC), o 
Centro de Saúde da Vila Mariana (CSVM), o Centro Estadual de Análises 
Clínicas (CEAC Zona Leste), o Centro de Atenção Psicossocial de Itape-
va (CAPS), Hospital da Microrregião Vila Maria e Vila Guilherme (HMR), 

o Ambulatório Médico de Especialidades (AME) de São José dos Campos 
(AMESJC), o AME Maria Zélia São Paulo (AME MZ), o AME de Taboão da 
Serra (AME TABOÃO), o AME Psiquiatria Vila Maria e o AME Mogi de Mogi 
das Cruzes, o Projeto Rede - Projeto de Inclusão Educacional e Social, O 
centro de Reabilitação Lucy Montoro de S. J. Campos, além dos Programas 
de Atenção Básica e Saúde da Família (PABSF-SP) desenvolvidos junto às 
diversas Prefeituras no Estado de São Paulo, dos quais são parte o PABSF 
Território Aricanduva/Sapopemba/São Mateus e o P.A. São Mateus/ P.S.M. 
Dr. Augusto de Mattos, o PABSF de Americana e ainda, o Programa de 
Atenção Básica e Saúde da Família do Rio de Janeiro, UPA João XXIII - 
Unidade de Pronto Atendimento A.P. 5.3, PABSF A.P. 3.2, UPA Engenho 
de Dentro A.P. 3.2 e ainda, dos demais órgãos a ela vinculados, através do 
qual preste serviço de assistência social, regendo-se pelo Estatuto Social 
e pela legislação aplicável. Dentro dos seus objetivos, por ser Entidade Fi-
lantrópica da área da saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido 
no inciso II do artigo 4º da Lei 12.101 de 27 de Novembro de 2009, tem por 
obrigação ofertar à população carente sem distinção de etnia, sexo, credo 
ou religião, a prestação de todos os seus serviços aos clientes do SUS 
no percentual mínimo de sessenta por cento, e comprovar, anualmente, 
a prestação dos serviços de que trata o inciso II, com base no somatório 
das internações realizadas e dos atendimentos ambulatoriais prestados. 
Colocamo-nos à disposição de V. S.as para lhes prestar os esclarecimen-
tos eventualmente necessários. São Paulo, 28 de Fevereiro de 2011. Prof. 
Dr. Rubens Belfort Mattos Jr. - Presidente da S.P.D.M.; Dr. Nacime 
Salomão Mansur - Superintendente dos Unidades Afi liadas da S.P.D.M

Relatório da Administração

1. Contexto Operacional: A Entidade, SPDM - Associação Paulista 
para o Desenvolvimento da Medicina é uma Associação civil sem fi ns 
lucrativos, de natureza fi lantrópica, reconhecida de utilidade pública fede-
ral, estadual e municipal, respectivamente pelos decretos nos. 57.925, de 
04/03/1966, 40.103 de 17/05/1962 e 8.911, de 30/07/1970. A diretriz primor-
dial de nossa Instituição é sua inserção no sistema de saúde direcionada ao 
tratamento e à prevenção de doenças e à promoção da saúde primária, se-
cundária e terciária, estreitando laços com a comunidade local e reafi rman-
do seu compromisso social de atender a todos, sem discriminação. A SPDM 
é uma entidade fi lantrópica moderna, que busca a sustentabilidade econô-
mica, social e ambiental. Sua gestão é baseada no sistema de governança 
corporativa e na alta competência de seus colaboradores. Assim, a SPDM 
contribui de forma efetiva para a melhoria contínua dos serviços prestados 
pelo sistema único de saúde do Brasil. Para tanto, associa o melhor da tec-
nologia com atendimento médico de alta qualidade, respaldado por equipes 
multiprofi ssionais, formadas por enfermeiros, fi sioterapeutas, farmacêuti-
cos, nutricionistas, fonoaudiólogos, bioquímicos, psicólogos, tecnólogos, 
assistentes sociais e dentistas, entre outros. Em 19.07.2004, foi celebrado
Convênio com o Hospital de Clínicas Luzia de Pinho Melo que tem por ob-
jetivo o aprimoramento das ações e serviços de saúde desenvolvidos nesse 
hospital, mediante a implantação, execução, incremento e expansão de sua 
capacidade operacional na área de internação e de atividades de apoio 
diagnóstico e terapêutico (SADT), bem como o aprimoramento de seus re-
cursos humanos e o desenvolvimento de novos métodos científi cos e tec-
nológicos indispensáveis ao aperfeiçoamento das atividades assistenciais 
prestadas no âmbito do Sistema Único de Saúde. A Lei 12.101 de 27/11/2009
estabelece em seu Art. 29. e incisos que a entidade benefi cente certifi cada 
como fi lantrópica e de assistência social, na forma do Capítulo II, fará jus 
à isenção do pagamento das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 
da Lei nº 8.212, de 24/07/1991, desde que atenda, cumulativamente, aos 
seguintes requisitos: I. Não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, 
instituidores ou benfeitores, remuneração, vantagens ou benefícios, direta 
ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, 
funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos 
constitutivos; II. Aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit 
integralmente no território nacional, na manutenção e desenvolvimento de 
seus objetivos institucionais; III. Apresente certidão negativa ou certidão po-
sitiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos administrados 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e certifi cado de regularidade do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; IV. Mantenha escrituração 
contábil regular que registre as receitas e despesas, bem como a aplicação 
em gratuidade de forma segregada, em consonância com as normas ema-
nadas do Conselho Federal de Contabilidade; V. Não distribua resultados, 
dividendos, bonifi cações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob 
qualquer forma ou pretexto; VI. Conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 
anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem
e a aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações rea-
lizados que impliquem modifi cação da situação patrimonial; VII. Cumpra 
as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária; VIII. Apre-
sente as demonstrações contábeis e fi nanceiras devidamente auditadas 
por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais 
de Contabilidade. A Entidade tem atendido substancialmente aos proce-
dimentos requeridos para suportar suas atividades fi lantrópicas, inclusive 
estatutariamente. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Na elabora-
ção das demonstrações fi nanceiras de 2011, a Entidade adotou a Lei N° 
11.638/2007, Lei Nº. 11.941/09 que alteraram artigos da Lei No. 6.404/76 
em aspectos relativos à elaboração e divulgação das demonstrações fi nan-
ceiras. As demonstrações contábeis foram elaboradas em observância às 
práticas contábeis adotadas no Brasil, características qualitativas da infor-
mação contábil, Resolução No. 1.374/11 (NBC TG), que trata da Estrutura 
Conceitual para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contá-
beis, Resolução No. 1.376/11 (NBC TG 26), que trata da Apresentação das 
Demonstrações Contábeis, Deliberações da Comissão de Valores Mobili-
ários (CVM) e outras Normas emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC) e aplicáveis às Entidades sem Fins Lucrativos, e especial-
mente a Resolução n° 877 de 2000 que aprovou a NBC T 10.19, alterada 
pelas Resoluções ns° 926 e 966, que estabelece critérios e procedimentos 
específi cos de avaliação, de registros dos componentes e variações patri-
moniais e de estruturação das demonstrações contábeis, e as informações 
mínimas a serem divulgadas em nota explicativa das entidades sem fi nali-
dade de lucros. Essas alterações tiveram por objetivo principal atualizar a 
legislação societária brasileira para possibilitar o processo de convergência 
das práticas contábeis adotadas no Brasil com aquelas constantes nas nor-
mas internacionais de contabilidade - IFRS e permitir que novas normas e 
procedimentos contábeis, sejam expedidos pelos órgãos reguladores em 

consonância com os padrões internacionais de contabilidade. Na elabora-
ção das demonstrações contábeis agregadas, foram utilizadas demonstra-
ções encerradas nas mesmas datas-base e consistentes com as práticas 
contábeis descritas na nota explicativa n° 3. Dentre as principais alterações 
nas práticas contábeis introduzidas pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09 
estão os ajustes a valor presente para as operações ativas e passivas de 
longo prazo e para as relevantes de curto prazo. A nova lei que modifi cou 
a defi nição de imobilizado excluiu dele os bens não corpóreos (marcas, 
patentes, etc.) e obrigou a inclusão de bens que não fossem de propriedade 
da empresa, mas que tivessem por fi nalidade a manutenção das atividades, 
ou seja, incorporar bens decorrentes de operações que transfi ram à Enti-
dade os benefícios, os riscos e controle desses bens. Sendo assim, foram 
adicionadas em 2009 ao plano de contas da Entidade, contas que contem-
plassem a inclusão dos bens de terceiros junto ao imobilizado. No Exer-
cício de 2010 todos os bens móveis adquiridos inclusive os de períodos 
anteriores a 2009 que por força de contratos ou convênios, pertencem aos 
contratantes ou convenentes terceiros, passaram a ser classifi cados como 
bens de Terceiros (conforme nota explicativa n°4) e os respectivos valores 
foram baixados dos bens próprios. 3. Principais Práticas Contábeis: Na 
escrituração dos atos e fatos que deram origem às demonstrações contá-
beis da Associação, foram adotadas práticas contábeis, cujas principais, 
descrevemos a seguir: a) Receitas e Despesas: As receitas, inclusive as 
doações, bem como as despesas, são registradas pelo regime de compe-
tência. As receitas da Entidade são apuradas através dos comprovantes de 
recebimento, entre eles, avisos bancários, recibos e outros, como também 
suas despesas são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos, em con-
formidade com as exigências legais-fi scais. b) Estimativas Contábeis: A 
elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na 
determinação e no registro de determinados valores que sejam registrados 
por estimativa, as quais são estabelecidas com o uso de premissas e pres-
supostos em relação a eventos futuros. Itens signifi cativos registrados com 
base em estimativas contábeis incluem as provisões para ajuste dos ativos 
ao valor de realização ou recuperação, as provisões para indenizações e 
provisões para perdas em geral. A liquidação das transações registradas 
com base em estimativas poderá resultar em valores divergentes devido a 
imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Administração 
da Entidade revisa periodicamente as estimativas e premissas. c) Aplica-
ções Financeiras: As aplicações estão demonstradas pelo valor da apli-

cação acrescido dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data 
do Balanço, com base no regime de competência. d) Valores a Receber: 
A prática contábil adotada é pelo regime de competência para registro das 
mutações patrimoniais. e) Outros Ativos e Passivos Circulantes: Cor-
respondem a valores a receber e/ou a pagar, registrados pelo valor da re-
alização e/ou exigibilidade na data do balanço, sendo que, na sua grande 
maioria, estes valores encontram-se acrescidos de encargos contratuais 
e juros. Os valores referentes a passivos com fornecedores encontram-se 
com valor histórico, com exceção feita a aqueles que resultam de deman-
das judiciais cujo valor encontra-se conforme decisão judicial. f) Estoques: 
Os valores constantes do Balanço Patrimonial se referem às suas ativida-
des de atendimento hospitalar. Estes estoques estão avaliados pelo custo 
médio de aquisição, que não supera o valor de mercado. g) Imobilizado 
Bens de Terceiros: Apresenta-se pelo custo de aquisição ou valor original, 
os ajustes à vida útil econômica dos bens são calculados pelo método line-
ar. A contrapartida dos ajustes é debitada a conta redutora de Obrigações 
- Bens Móveis de Terceiros no Exigível a Longo Prazo. h) Contingências: 
Em virtude da característica de prestadora de serviços na área hospitalar, 
a SPDM - Hospital de Clínicas Luzia de Pinho Melo vem sendo acionada 
em ações cíveis. Caso haja sentenças desfavoráveis nos processos cuja 
probabilidade de perda era tida como “provável” em 31/12/11, a Associação 
teria que arcar com uma despesa no montante de R$ 2.597.333,07, valores 
estes provisionados no passivo da Associação na rubrica Provisão de Des-
pesa Processos Cíveis. Para o mesmo tipo de ação onde a possibilidade de 
sucesso era tida como “possível”, o montante perfazia o total de R$ 0,00. 
Ainda, no exercício de suas atividades de prestadora de serviços, em 2011 
a Associação acumulou passivos resultantes de reclamações trabalhistas. 
Aqueles cuja probabilidade de perda era tida como “provável”, monta em R$ 
157.117,98, os quais se encontram provisionados no balanço em Provisão 
de Despesa Processos Trabalhistas. Para ações onde a possibilidade de 
sucesso era tida como “possível”, o montante chegou em R$ 3.212.582,08. 
Todos os valores originais encontram-se consignados no passivo. Para pro-
cessos já acordados, os valores já se encontram atualizados. Os conceitos 
aplicados para fi ns de constituição de Contingências além dos conceitos 
estabelecidos para classifi cação dos processos de ações em “possível”, 
“provável” e “remota”, encontra-se em conformidade ao estabelecido no 
CPC 25 e Deliberação CVM 489/2005.

4. Imobilizado   31.12.11-R$  31.12.10-R$
Bens Móveis - Terceiros Taxa Ajuste Anual Custo Corrigido Ajustes Valor Líquido Valor Líquido
  8.780.477,68 (5.769.580,89) 3.010.896,79 3.576.563,98
Apar. Equip.Utens.Med.Odont.e Labor. 10% 5.712.987,84 (3.404.023,47) 2.308.964,37 2.761.887,47
Equip.de Processamento de Dados 20% 1.098.127,51 (1.012.724,02) 85.403,49 108.994,46
Mobiliário em Geral 10% 1.487,484,70 (1.031.974,82) 455.509,88 549.075,37
Máq. Utensílios e Equip. Diversos 10% 178,652,05 (76.564,75) 102.087,30 84.421,45
Veículo de Tração Mecânica 20% 56.012,68 (56.012,68) 0,00 0,00
Aparelhos de Medição 10% 26.156,17 (17.851,41) 8.304,76 10.919,68
Aparelhos e Equip. de Comunicação 10% 71.071,65 (56.310,45) 14.761,20 21.867,36
Aparelhos e Utensílios Domésticos 10% 49.283,48 (34.750,55) 14.532,93 19.273,49
Máq. e Equip. de Natureza Indl. 10% 45.900,59 (39.723.23) 6.177,36 3.663,80
Máq. e Equip. Energéticos 10% 510,00 (510,00) 0,00 0,00
Máq. e Equip. Gráfi cos 10% 8.188,00 (8.188,00) 0,00 0,00
Equip. para Áudio/Vídeo e Foto 10% 18.894,11 (10.735,87) 8.158,24 6.807,56
Máq. e Utensílios de Escritório 10% 13.014,41 (7.844,12) 5.170,29 6.409,29
Máq., Ferramentas e Utens. de Ofi cina 10% 14.194,49 (12.367,52) 1.826,97 3.244,05
5. Estoques: Nos encerramentos dos exercícios os estoques de materiais 
eram compostos por:
Tipo Valores em Reais
 31/12/2011 31/12/2010
Materiais utilizados no setor de Nutrição 164.165,74 114.627,89
Materiais utilizados no setor de Farmácia 533.500,95 466.974,83
Materiais de Almoxarifado 975.845,28 1.148.042,40
Total 1.673.511,97 1.729.645,12
6. Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa e equivalentes de caixa consis-
tem em numerário disponível na Associação, saldos em poder de bancos e 

aplicações fi nanceiras de curto prazo. Caixa e equivalentes de caixa incluí-
dos na demonstração dos fl uxos de caixa compreendem:
 31.12.11-R$ 31.12.10-R$
Caixa 300,00 500,00
Bancos 33.398,23 136.905,77
Aplicação Financeira de Curto Prazo 239.942,79 108.583,26
Caixa e Equivalentes de Caixa 273.641,02 245.989,03
7. Origens dos Recursos e Disposições da Lei nº 12.101 de 
27/11/2009: a) Das Receitas Operacionais: Os valores recebidos dire-
tamente pela Associação através da Secretaria da Saúde de São Paulo 
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Relatório dos Auditores Independentes
A Diretoria 1) Examinamos as demonstrações contábeis da SPDM - As-
sociação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Hospital de 
Clínicas Luzia de Pinho Melo, que compreende o Balanço Patrimonial em 
31/12/2011, e as respectivas Demonstrações do Défi cit do Exercício, das 
Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o exercício fi n-
do naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e 
demais notas explicativas. 2) Responsabilidade da administração sobre 
as demonstrações contábeis: A Administração da Associação é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro. 3) Responsabilidade 
dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar 
uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa 
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o ob-
jetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis 
estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de 
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos 

valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os pro-
cedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a 
avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de 
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações contábeis da companhia 
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas cir-
cunstâncias, mas não para fi ns de expressar uma opinião sobre a efi cácia 
desses controles internos da companhia. Uma auditoria inclui, também, a 
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avalia-
ção da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. 4) Opinião: Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da SPDM 
- Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Hospital 
de Clínicas Luzia de Pinho Melo em 31/12/2011, o desempenho de suas 
operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 5) Ênfase: No 
exercício fi ndo em 31/12/2011, a Associação apurou superávit no montante 
de R$ 1.268.432,37, tendo ainda acumulado défi cits de R$ 14.502.756,60, 

diminuindo o patrimônio líquido negativo de R$ 14.502.756,60 para R$ 
13.234.324,23. A Associação continua com o esforço para obtenção de 
recursos para equacionar a estrutura do patrimônio social e da busca de 
uma maior efi ciência operacional e pelo sucesso de outras medidas a se-
rem implementadas pela Administração, para assegurar a continuidade 
normal de suas atividades. 6) Outros assuntos: Auditoria dos valores 
correspondentes ao exercício anterior: Os valores correspondentes 
ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010, apresentados para fi ns 
de comparação, foram auditados por outros auditores independentes de 
acordo com as normas de auditoria vigentes por ocasião da emissão do 
relatório em 15 de abril de 2011, que não conteve modifi cação. Demons-
tração do valor adicionado: Examinamos também, a demonstração do 
valor adicionado (DVA), referente ao exercício fi ndo em 31/12/2011, como 
informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da 
DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de au-
ditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente 
apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às de-
monstrações contábeis, tomadas em conjunto. São Paulo - SP, 30/03/2012.
Audisa Auditores Associados - CRC/SP 2SP 024298; Ivan Roberto dos 
Santos Pinto Junior - CPF.: 566.878.500-91 - CRC/RS “S” “SP” 058.252/
O-1 - CVM: Ato Declaratório N.º 7710/04; Alexandre Chiaratti do Nasci-
mento - CPF.: 147.823.488 - 19 - CRC.: 1 SP. 187.003 / O -0 - CNAI - 1620.

Parecer da Assembléia Geral dos Associados da SPDM
A Assembléia Geral dos Associados da SPDM - Associação Paulista para 
o Desenvolvimento da Medicina, no exercício de suas funções legais e es-
tatutárias (artigo 19 inciso V), realizada nesta data (23/04/2012), examinou 
o Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis, com-
preendendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Superávit, Demons-
trações das Mutações do Patrimônio Líquido, Notas Explicativas e Relatório 
dos Auditores Independentes da Audisa Auditores Associados, relativos ao 
exercício encerrado em 31/12/2.011 da SPDM - Associação Paulista para o 
Desenvolvimento da Medicina - Hospital São Paulo e de suas Instituições 
Afi liadas Hospital Vila Maria (HVM), Hospital Geral do Pirajussara (HGP), 
Hospital Estadual de Diadema (HED), Hospital de Salto (HS), Hospital de 
Clínicas Luzia de Pinho Melo (HCLPM), Hospital Municipal Dr. José de 

Carvalho Florence de São José dos Campos (HMJCF), Hospital Municipal 
Pimentas Bonsucesso de Guarulhos (HMPB), Complexo Hospitalar Ouro 
Verde de Campinas (CHOV), o Hospital Municipal de Barueri Dr. Francisco 
Moran (HMBDFM), o Hospital Brigadeiro (HBRIG) e o Hospital e Maternida-
de Dr. Odelmo Leão Carneiro de Uberlândia (HMU), o Pronto Socorro Mu-
nicipal da Vila Maria Baixa (PSMVMB), os Núcleos de Gestão Assistenciais 
Várzea do Carmo (NGAVC) e Santa Cruz (NGASC), o Centro de Saúde 1 
da Vila Mariana (CSVM), o Centro Estadual de Análises Clínicas (CEAC), 
o Centro de Atenção Psicossocial de Itapeva (CAPS), Hospital da Micror-
região Vila Maria e Vila Guilherme (HMR), o Ambulatório Médico de Espe-
cialidades (AME) de São José dos Campos (AMESJC), o AME Maria Zélia 
São Paulo (AME MZ), o AME de Taboão da Serra (AME TABOÃO), o AME 
Psiquiatria Vila Maria (AME VM) e o AME Mogi (AME MOGI) de Mogi das 

Cruzes, o Projeto Rede - Projeto de Inclusão Educacional e Social (REDE), 
O Centro de Reabilitação Lucy Montoro de S. J. Campos (CRLMSJC), além 
dos Programas de Atenção Integral à Saúde (PAIS-SP) desenvolvidos junto 
às diversas Prefeituras no Estado de São Paulo, dos quais são parte o PAIS 
Território Aricanduva/Sapopemba/São Mateus e o PAIS P.A. São Mateus/ 
P.S.M. Dr. Augusto de Mattos, o PAIS de Americana e ainda, o Programa 
de Atenção Integral à Saúde do Rio de Janeiro, UPA João XXIII - Unidade 
de Pronto Atendimento A.P. 5.3, PAIS A.P. 3.2, UPA Engenho de Dentro 
A.P. 3.2. Com base nas análises efetuadas, considerando o Relatório dos 
Auditores Independente e acatando suas observações, esta Assembléia 
opinou favoravelmente à aprovação dos referidos documentos. São Paulo, 
23/04/2.012. Prof. Dr. Rubens Belfort Mattos Júnior - Presidente.

representaram 100% (100% em 2010) do total das receitas de serviços. 
b) Doações: Eventualmente a Associação recebe doações de pessoas 
físicas e pessoas jurídicas. No exercício de 2011 a Associação recebeu a 
doação no montante de R$ 45.692,49 (R$ 0,00 em 2010). c) Das dispo-
sições da Lei 12.101 e portaria 1.970: Por ser Entidade Filantrópica da 
área da saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso II do 
artigo 4º da Lei 12.101 de 27/11/2009, a Entidade tem por obrigação ofer-
tar à população carente sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a 
prestação de todos os seus serviços aos clientes do SUS no percentual 
mínimo de sessenta por cento, e comprovar, anualmente, a prestação dos 
serviços de que trata o inciso II, com base no somatório das internações 
realizadas e dos atendimentos ambulatoriais prestados. A fi m de cumprir 
o estabelecido a Associação realizou no ano, um total de atendimentos 
ambulatoriais, pronto-socorro e pronto atendimento da ordem de 337.863 
(332.182 em 2010), Serviços Apoio Diagnóstico Terapêutico (SADT) da 
ordem de 23.320 (24.451 em 2010), internações da ordem de 13.348 
(15.587 em 2010) e paciente-dia na ordem de 99.025 (97.794 em 2010) , 
sendo todos serviços prestados aos pacientes do SUS. 8. Contribuições 
Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos no artigo 29 da Lei 
12.101 de 27/11/2009 e à portaria 1.970 de 16/08/2011 do Ministro da 

Saúde, a Instituição encontra-se certifi cada junto ao CEBAS SAÚDE con-
forme processo nº 25000.055160/2010-05 fazendo jus ao direito de usu-
fruir da isenção do pagamento da Cota Patronal e COFINS. Os montantes 
das isenções usufruídas durante o exercício se encontram registrados 
em contas específi cas de receitas e totalizam: a) A isenção da Contribui-
ção Previdenciária Patronal sobre a folha de pagamento de empregados 
usufruída pela condição de fi lantrópica no ano exercício de 2011, a qual 
se encontra registrada em contas do resultado (Receita e Despesa) o 
montante foi de R$ 16.271.259,69. Os valores de anos anteriores não 
se encontram registrados em contas específi cas de receitas porém estas 
isenções totalizaram R$ 15.267.968,89 em 2010. b) A mesma isenção da 
Contribuição Previdenciária Patronal, agora sobre a folha de pagamento 
por Serviços de Terceiros, a qual se encontra registrada em conta de 
resultado de receitas, no exercício de 2011 atingiu um montante de R$ 
223.292,74, Para os anos anteriores onde não existiam contas segre-
gadas, conforme folhas de pagamento dos serviços, apurou-se que no 
exercício de 2010 as isenções totalizaram o montante de R$ 356.266,60.
c) Com relação à isenção da Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social (COFINS) motivada pela isenção usufruída devido à fi lan-
tropia, conforme classifi cação em contas do resultado (Receita e Despe-

sa) o montante foi de R$ 2.915.700,00. Tomando-se por base os recursos 
recebidos em 2010, quando não existia conta específi ca para registrar a 
isenção usufruída, ela foi de R$ 2.644.529,43. 9. Patrimônio Líquido
Patrimônio 31.12.11-R$ 31.12.10-R$
Patrimônio Líquido (14.502.756,60) (11.895.694,40)
(Défi cit)/Superávit do Exercício 1.268.432,37 (2.607.062,20)
 (13.234.324,23) (14.502.756,60)
10. Contingências: A Entidade, no curso normal de suas operações, é 
parte em processos judiciais de natureza, fi scal, trabalhista e cível em di-
versas instâncias, ajuizados e conhecidos nas datas dos balanços, tendo 
a Administração adotado como procedimento a constituição da provisão 
com base em vários fatores (conforme nota explicativa n° 3h), incluindo 
a opinião dos seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais 
pendentes. Em 31 de dezembro de 2011, o saldo das Provisões para Con-
tingências, considerado sufi ciente pela Administração para a cobertura de 
prováveis perdas nos processos em andamento é composto como segue:
Tipo 31.12.2011-R$ 31.12.2010-R$
Cíveis 2.597.333,07 2.492.233,07
Trabalhistas 157.117,98 147.666,53
Total 2.754.451,05 2.639.899,60

Parecer do Conselho Fiscal
Ilmo. Sr. Prof. Dr. Rubens Belfort Mattos Jr. Presidente - Associação Pau-
lista para o Desenvolvimento da Medicina. Tendo em vista o art. 46 do 
Estatuto da SPDM, o Conselho Fiscal reuniu-se nesta data (18/04/2012), 
examinou o Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contá-
beis, compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Superávit, 
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido, Notas Explicativas 
e Relatório dos Auditores Independentes da Audisa Auditores Associados, 
relativos ao exercício encerrado em 31/12/2.011 da SPDM - Associação 
Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Hospital São Paulo e de 
suas Instituições Afi liadas Hospital Vila Maria (HVM), Hospital Geral do Pi-
rajussara (HGP), Hospital Estadual de Diadema (HED), Hospital de Salto 
(HS), Hospital de Clínicas Luzia de Pinho Melo (HCLPM), Hospital Muni-

cipal Dr. José de Carvalho Florence de São José dos Campos (HMJCF), 
Hospital Municipal Pimentas Bonsucesso de Guarulhos (HMPB), Comple-
xo Hospitalar Ouro Verde de Campinas (CHOV), o Hospital Municipal de 
Barueri Dr. Francisco Moran (HMBDFM), o Hospital Brigadeiro (HBRIG) 
e o Hospital e Maternidade Dr. Odelmo Leão Carneiro de Uberlândia 
(HMU), o Pronto Socorro Municipal da Vila Maria Baixa (PSMVMB), os 
Núcleos de Gestão Assistenciais Várzea do Carmo (NGAVC) e Santa 
Cruz (NGASC), o Centro de Saúde 1 da Vila Mariana (CSVM), o Centro 
Estadual de Análises Clínicas (CEAC), o Centro de Atenção Psicossocial 
de Itapeva (CAPS), Hospital da Microrregião Vila Maria e Vila Guilherme 
(HMR), o Ambulatório Médico de Especialidades (AME) de São José dos 
Campos (AMESJC), o AME Maria Zélia São Paulo (AME MZ), o AME de 
Taboão da Serra (AME TABOÃO), o AME Psiquiatria Vila Maria (AME VM) 

e o AME Mogi (AME MOGI) de Mogi das Cruzes, o Projeto Rede - Projeto 
de Inclusão Educacional e Social (REDE), O centro de Reabilitação Lucy 
Montoro de S. J. Campos (CRLMSJC), além dos Programas de Atenção 
Integral à Saúde (PAIS-SP) desenvolvidos junto às diversas Prefeituras 
no Estado de São Paulo, dos quais são parte o PAIS Território Aricanduva/
Sapopemba/São Mateus e o PAIS P.A. São Mateus/ P.S.M. Dr. Augusto de 
Mattos, o PAIS de Americana e ainda, o Programa de Atenção Integral à 
Saúde do Rio de Janeiro, UPA João XXIII - Unidade de Pronto Atendimen-
to A.P. 5.3, PAIS A.P. 3.2, UPA Engenho de Dentro A.P. 3.2. Com base nas 
análises efetuadas, considerando o Relatório dos Auditores Independente 
e acatando suas observações, este Conselho aprova as demonstrações 
contábeis apresentadas. São Paulo, 18/04/2.012. Prof. Dr. José Cássio 
do Nascimento Pitta; Prof. Dr. Clóvis R. Nakaie.

Prof. Dr. Rubens Belfort Mattos Jr. - Presidente da S.P.D.M. Dr. João Luiz de Miranda Rocha - Diretor Técnico Edilmar José dos Santos - Contador CRC-1SP 136.696/O-9

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EXERCÍCIO EM 31/12/2011BALANÇO PATRIMONIAL FINDO EM 31/12/2011 - (Em R$ valores)

IPS EMPREENDIMENTOS S/A
CNPJ Nº 03.140.367/0001-07

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA EXERCÍCIO EM 31/12/2011 
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2011 - (Em R$ valores)

Diretoria: Joao Luiz Gaiane - Clara Vivian Orni

Reinaldo Christofoletti - TC - CRC - 1SP141323/O-7

Sumário das Práticas Contábeis - a) Ativo Imobilizado está  registrado 
ao custo de aquisição.b) As depreciações foram calculadas com base nas 
taxas legais, segundo parâmetros estabelecidos pela legislação tributária. 
c) Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o lucro, são provisionados 
no exercício, dentro do regime de competência, pelo valor bruto, usando o 
critério do lucro presumido para sua apuração. Nota 2 - Capital - O Capital 
Social é de R$ 11.000.000,00 dividido em 1.100.000 ações ordinárias de R$ 
10,00 cada uma, totalmente integralizado.

Notas Explicativas

Fluxo de Caixa Originados de:              2011              2010
Fluxos de Caixa das ativid. operacionais
Lucro do Exercicio/Periodo 5.898.818,82 5.060.869,64
Ajustes para conc. o res. às disponib.
  geradas pelas atividades operacionais
(+) Depreciação e amortização 772.751,22 623.395,75
(-) Res. na venda de ativos permanentes (102.585,92) 1.049,90
(-) Equivalencia Patrimonial Positiva (1.259.900,36) (649.249,87)
(-) Baixa Ativo Imob. p/mud. critério contábil 55.335,91 
Ajustes Variações nos Ativos e Passivos  -
(-) Aumento em Contas a Receber (50.520,32) -
(+) Aumento em Fornecedores 999.502,10 -
(-) Redução em Fornecedores - (50.722,01)
(+) Aum. em Contas a Pagar e Provisões 73.585,88 86.531,64
(-) Dim. no IR e Contribuição Social - (1.787,50)
(+) Aum. no IR e Contribuição Social 93.386,75 -
Disp Ger pelas Ativid Operacionais 6.480.374,08 5.070.087,55
Fluxos de Caixa das ativid. de Invest.
(-) Compras de Imobilizado (7.461.960,46) (1.168.544,96)
(-) Aquisição Franquia - (55.335,91)
(-) Invest. em Soc. Conta de Partic. - (2.000,00)
(+) Lucro Rec. Soc. em Conta de Partic. 1.273.751,28 539.233,86
(+) Rec. p/vendas de ativos permanentes 284.000,00 -

 Capital Real.   Res. Legal    Luc. Acum.                Total
Sds 31/12/10 5.240.000,00 351.521,71 6.684.555,46 12.276.077,17 
Aum. e Real. 
  de Cap.:
C/luc. e res. 3.760.000,00 (351.521,71) (3.408.478,29) - 
Por sub. real. 2.000.000,00 - - 2.000.000,00 
Luc. Líq.
  do Exerc. - - 5.898.818,82 5.898.818,82 
Prop. da Adm. 
 de Dest. do Lc.
Reserva legal - 926.802,15 (926.802,15) - 
Divid. dist. - - (2.850.000,04) (2.850.000,04)
Sds 31/12/11 11.000.000,00 926.802,15 5.398.093,80   17.324.895,95

Receita Operacional               2011                2010
Receita Operacional Bruta
Receita C/ C.D.U. 410.555,11 C 326.213,62 C
Receita de Aluguel 8.104.122,44 C 7.222.144,83 C
Total Receita Operacional Bruta 8.514.677,55 C 7.548.358,45 C
Deduções da Receita Bruta 321.625,10 D 275.515,09 D
Imp. Incid. s/ Vendas 310.375,10 D 275.515,09 D
Devolucoes de Receitas 11.250,00 D - D
Receita Operacional Líquida 8.193.052,45 C 7.272.843,36 C
Despesas Operacionais 2.774.761,09 D 2.077.315,13 D
Despesas Administrativas 2.726.513,13 D 2.010.786,32 D
Despesas Financeiras 25.989,28 D 13.438,52 D
Impostos, Taxas e Contribuições 22.258,68 D 11.090,29 D
Despesas não Dedutíveis - D 42.000,00 D
Outras Rec. e Desp. Operac. 1.343.332,43  669.481,57 
Receitas Financeiras 83.432,07 C 20.231,70 C
Equivalencia Patrimonial Positiva 1.259.900,36 C 649.249,87 C
Lucro Operacional 6.761.623,79 C 5.865.009,80 C
Receitas e Despesas Não Operacionais
Venda de Imobilizado 284.000,00 C - C
Indenização Premio de Seguros - C - C
Receitas Diversas - C - C
Custo das Vendas do Imobilizado 178.555,71 D - D
Custo dos Bens Ativo - Doados 2.858,37 D - D
Despesas Recuperadas - C - C
Resultado Não Operacional 102.585,92 C - C
Result. Antesdo IR. e Contr. Social 6.864.209,71 C 5.865.009,80 C
Provisão Para Imposto de Renda 703.493,30 D 584.926,59 D
Provisão Para Contribuição Social 261.897,59 D 219.213,57 D
Lucro Líquido do Exercício 5.898.818,82  C  5.060.869,64  C
Lucro Por Ação em R$ 5,36256256  C  9,65814817 C

Disp. Líq. Aplic. nas ativ. de invest. (5.904.209,18) (686.647,01)
Fluxos de caixa das ativid. de financ.
(+) Integralização de Capital 2.000.000,00 -
(+) Adiant. p/futuro aum. de capital social 500.000,00 -
(-) Pagamento de Lucros dividendos (2.850.000,04) (4.150.000,00)
(-) Adiantamento a Fornecedores (270.069,81) (127.315,37)
(+) Despesas do Exercicio Seguinte 16.642,62 (27.805,49)
(-) Processos Judiciais (29.490,44) (70.567,76)
Disp. Líq. Aplic. nas ativid. de financ. (632.917,67) (4.375.688,62)
Redução nas Disponibilidades (56.752,77) -
Aumento nas Disponibilidades - 7.751,92
No inicio do período 406.843,57 399.091,65
No final do período 350.090,80 406.843,57

Ativo     31/12/2011     31/12/2010 
Circulante 4.768.905,47 D 4.175.480,22 D
Disponível
Caixa e Bancos 350.090,80 D 406.843,57 D
Outros Créd./ Adiantamentos 2.035.980,26 D 1.765.910,45 D
Impostos a Recuperar 2.695,80 D 9,21 D
Processos Judiciais 102.146,36 D 72.655,92 D
Aluguel a Receber 2.205.237,45 D 1.888.497,38 D
Titulos a Receber 10.000,00 D 10.000,00 D
Valores a Receber 47.833,73 D - D
Despesas do Exercicio Seguinte 14.921,07 D 31.563,69 D
Não Circulante
Realizavel a Longo Prazo 1.801.640,87 D 1.780.739,86 D
Invest. em Soc. Conta Partic. 98.165,09 D 112.016,01 D
Depositos Judiciais 11.674,92 D 11.674,92 D
Aluguel Processo Judicial 778.266,43 D 838.581,76 D
C.D.U. Processo Judicial 21.520,00 D 21.520,00 D
Títulos a Receber - Cdu 892.014,43 D 796.947,17 D
Imobilizado 16.794.762,35 D 10.342.303,10 D
Bens em Operação 21.848.557,26 D 14.627.352,42 D
Deprec., Amorti e Exaustão Acum. (5.053.794,91) C (4.285.049,32) C
Total do Ativo 23.365.308,69 D 16.298.523,18 D

Passivo      31/12/2011      31/12/2010
Circulante 4.348.611,88 C 2.365.397,08 C
Fornecedores 1.108.978,08 C 109.475,98 C
Obrig. Trab. Previd. e Sociais 107.924,37 C 43.139,92 C
Obrigações Tributárias 324.863,27 C 206.283,35 C
Contas a Pagar 16.841,60 C 30.785,20 C
Adiantamento de Clientes 66.267,55 C 39.305,25 C
Cheques a Compensar 18.499,56 C 47.910,00 C
Adiantamento Aum. Cap. Social 500.000,00 C - C
Receitas de Aluguel Diferidas 2.205.237,45 C 1.888.497,38 C
Não Circulante 17.324.895,95 C 12.276.077,17 C
Receitas Diferidas
Receitas C. Vendas de C.D.U. 892.014,43 C 796.947,17 C
C.D.U. Processo Judicial 21.520,00 C 21.520,00 C
Receita Aluguel - Proc. Judicial 778.266,43 C 838.581,76 C
Total de Receitas Diferidas 1.691.800,86 C 1.657.048,93 C
Patrimonio Liquido
Capital Social
Subscrito e Realizado 11.000.000,00 C 5.240.000,00 C
Reservas de Capital 6.324.895,95 C 7.036.077,17 C
Legal 926.802,15 C 351.521,71 C
Reserva de Lucros 5.398.093,80 C 6.684.555,46 C
Total do Passivo 23.365.308,69 C 16.298.523,18 C

Balanço Patrimonial 2011 2010
ATIVO: Ativo Circulante: Disponibilidades 66.808,37 10,00
 Caixa ......................................................  5.154,70 10,00
 Banco Conta Movimento ........................  61.653,67 -
Ativo não Circulante ................................  2.040.307,63 1.463.964,00
 Investimentos: Participações Societárias  163.153,63 -
 Ativo Imobilizado: Bens Imóveis ..............  1.877.154,00 1.463.964,00
Total do Ativo ...........................................  2.107.116,00 1.463.974,00

  2011 2010
PASSIVO: Passivo Circulante: Valores a Pagar 68.200,00 -
 Empréstimos a Pagar...................................  500,00 -
 AFAC - Adto. p/ Fut. Aum. Capital ................  67.700,00
Patrimônio Líquido: Capital e Reservas ........  2.038.916,00 1.463.974,00
 Capital Social ...............................................  1.829.965,00 1.463.974,00
 Reservas de Lucros .....................................  160.752,00 -
 Reservas ......................................................  47.199,00 -
 AFAC - Adto. p/ Fut. Aum. Capital ................  1.000,00 -
Total do Passivo ............................................  2.107.116,00 1.463.974,00

Demonstração de Resultado 2011 2010
Receita Operacional Bruta/Receita Aplicação Financeira 209,51 -
Receita Operacional Líquida/Lucro Operacional Bruto 209,51 -
(-) Despesas Operacionais ..........................................  (2.611,14) -
Serviços de Terceiros ...................................................  2.213,00 -
Despesas Financeiras ..................................................  316,30 -
Despesas Tributárias ....................................................  81,84 -
Resultado Operacional ................................................  (2.401,63) -
Resultado não Operacional/Res. Equiv. Patrimonial .  163.153,63 -
Lucro Líquido Período .................................................  160.752,00 -

CRVPAR Participações S.A.
CNPJ nº 12.602.350/0001-07
Demonstrações Financeiras
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